PARECER N° 1003, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1029, DE 2014

De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a obrigatoriedade da prestação de assistência odontológica aos pacientes nos hospitais gerais do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 103a a 107a Sessões Ordinárias, de 14/8/14 a 20/8/14, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

                Concordamos com o autor que a presença de cirurgiões dentistas nos hospitais gerais do Estado de São Paulo irá possibilitar uma redução dos casos de infecção, consequentemente, redução do tempo de permanência do paciente no hospital, do uso de medicamentos, proporcionando uma diminuição nos custos hospitalares. Em atendimento a Constituição Federal, no que dispõe seus artigos 23 e 24 é comum a União, Estados e Distrito Federal e Municípios para o cuidado com a saúde. 

    Lembramos que o legislador constituinte garantiu aos Estados competência concorrente para legislar sobre a proteção à saúde dessas pessoas, deixando evidente que a União estabelecerá as normas gerais, e neste aspecto verificamos que a Lei n.º 8080/90 ao disciplinar a matéria não previu a prestação de cuidados odontológicos aos pacientes internados em hospitais. Por esta razão, entendemos que os Estados podem legislar sobre a prestação deste serviço, já que não contraria em nenhum momento a legislação federal.

      A Constituição determina que todos têm direto à saúde assegurado através de políticas públicas e privada de saúde visando o “acesso universal e igualitário, assegurando assim a promoção, prevenção e proteção e recuperação”. Verificamos que o projeto legisla sobre saúde, sem esmiuçar as questões administrativas sobre o tema. 
Contudo, com o objetivo de aperfeiçoar o projeto, a fim de adequar sua redação à técnica legislativa adotada por esta Casa Legislativa, sugerimos o seguinte

    SUBSTITUTIVO

Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes internados em Unidades de Terapia Intensiva – UTI e aos portadores de doenças crônicas.

                  A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Fica obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes internados em Unidades de Terapia Intensiva – UTI e aos pacientes portadores de doenças crônicas, em todos os hospitais gerais do Estado de São Paulo, com a finalidade de garantir melhor assepsia e evitar infecções.

                     Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias  consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

                    Artigo 3º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

                   Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

       Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1029, de 2014, na forma do substitutivo apresentado.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 26/11/2014.

a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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